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Recurso Voluntério

Acérdéo n° 2002-007.933 — 22 Secao de Julgamento / 22 Turma Extraordinaria
Sesséo de 27 de setembro de 2023

Recorrente ANTONIO MAURICIO SALES CYSNE

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2014

PLANO DE- SAUDE - COMPENSAQAO INDEVIDA - PAGAMENTO
EFETUADOPOR TERCEIROS

Restando comprovado nos autos que os valores pagos a Plano de Saude néo
foram efetuados pelo contribuinte, correta a glosa efetuada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Marcelo de Sousa Sateles - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Marcelo Freitas de Souza Costa - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Freitas de Souza
Costa, Thiago Alvares Feital, Marcelo de Sousa Sateles (Presidente).

Relatorio

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatério da decisdo ora recorrida:

Trata o presente processo sobre exigéncia de Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica
— IRPF referente ao ano-calendario 2014, mediante notificagdo de lancamento (fls.
46/50), que alterou as informac8es contidas na Declaracdo de Ajuste Anual — DAA, do
seguinte modo:

DESCRICAO ' NADECLARACAO DE AJUSTE | NA NOTIFICACAO DE
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 PLANO DE SAÚDE - COMPENSAÇÃO INDEVIDA - PAGAMENTO EFETUADO POR TERCEIROS 
 Restando comprovado nos autos que os valores pagos à Plano de Saúde não foram efetuados pelo contribuinte, correta a glosa efetuada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo de Sousa Sateles - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Freitas de Souza Costa - Relator(a)
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Freitas de Souza Costa, Thiago Alvares Feital, Marcelo de Sousa Sateles (Presidente).
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

Trata o presente processo sobre exigência de Imposto sobre a Renda da Pessoa Física � IRPF referente ao ano-calendário 2014, mediante notificação de lançamento (fls. 46/50), que alterou as informações contidas na Declaração de Ajuste Anual � DAA, do seguinte modo: 
DESCRIÇÃO
NA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL (R$)
NA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO (R$)

IRPF A RESTITUIR
* * * * *
* * * * *

IRPF A PAGAR
127,32
7.446,14

IRPF SUPLEMENTAR LANÇADO
* * * * *
7.318,82

A(s) infração(ões) foi(ram) assim descrita(s):
/

/

Irresignado, o(a) administrado(a) apresentou impugnação (fls. 4/5) contra o lançamento, com as seguintes alegações: 
/

É o relatório. 
Cientificado da decisão de primeira instância em 14/08/2019, o sujeito passivo interpôs, em 30/08/2019, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que:
a) os documentos apresentados comprovam que o(a) recorrente arcou com as despesas com plano de saúde
É o relatório.

 Conselheiro Marcelo Freitas De Souza Costa - Relator
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço
O litígio recai sobre o glosa de valores pagos ao plano de saúde Amil, se foram pagos pelo recorrente ou pela empresa Sadoc Cambio e Turismo Ltda ME.
Tendo em vista que a recorrente trouxe em sua peça recursal basicamente os mesmos argumentos deduzidos na impugnação, nos termos do art. 57, § 3º do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09/06/2015, com a redação dada pela Portaria MF nº 329, de 04/06/2017, reproduzo no presente voto a decisão de 1ª instância com a qual concordo e que adoto:

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 
A impugnação é tempestiva e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, pelo que dela se toma conhecimento.  
MÉRITO 
A autoridade fiscal assim fundamentou o lançamento: �Os documentos apresentados (notas fiscais emitidas no período de 24/03/2014 a 24/12/2014, foram suportadas pela Empresa SADOC CAMBIO E TURISMO LTDA ME. A operadora AMIL não confirmou o recebimento do valor deduzido na DMED�. 
Portanto, o fundamento da infração fiscal é falta de demonstração de pagamento dos valores do plano de saúde (AMIL), seja diretamente à AMIL, seja mediante repasse à SADOC CAMBIO E TURISMO LTDA ME (tomadora do serviço, conforme notas fiscais constantes nas fls. 51/63 do Dossiê n° 10010.014316/0618-20). 
O impugnante apresentou extratos do plano de saúde (fls. 13/43), indicando a prestação de serviços de saúde, reembolsados ou não, sem, contudo, apresentar a prova de quem teve o ônus financeiro por tais despesas. 
Dessa forma, mantém-se a glosa. 
CONCLUSÃO 
Isso posto, voto por considerar improcedente a impugnação, de modo a manter in totum os termos da Notificação de Lançamento.
Conclusão
Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, Negar-lhe Provimento.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo Freitas De Souza Costa
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ANUAL (R$) LANCAMENTO (R$)
IRPF A RESTITUIR ok k k ok x k k
IRPF A PAGAR 127,32 7.446,14
IRPF SUPLEMENTAR R 7.318,82
LANCADO

A(s) infracdo(des) foi(ram) assim descrita(s):
Deducao Indevida de Despesas Medicas.
s **HHHEG‘EEE,EE

Glosa do valor de R indevidamente deduzido 4 fitulo de Despesas Médicas, por falta
de comprovacdo, ou por fata de previsdo legal para sua deducao, conforme abaixo discriminedo

Seq.  CPRICNRJ  |Nome/NomeEmpresarial|Cod,| Declarado | Reembolsado Alterado
O | 303 00/00MT9 | L JSSISTENCIA EDICA INTERM) 26 0.5, 0.0 00

Folha de Confinuacdo da Dscricdo dos Fatos & Enquadramento Legal

(5 documentos apresentados (notas fiscals enitidas mo periodo de 24/03/2004 &
24/12/2014, foran suportadss pela Enpresa SADOC CAMBLO B TURISHO LTOA. ME. A
operadora ANIL ndo confirnon o recepinento do valor deduzido na MED.

Irresignado, o(a) administrado(a) apresentou impugnacdo (fls. 4/5) contra o langamento,
com as seguintes alegacdes:

Infragio: DEDUGAO INEVIDA DE DESPESAS HEDICAS

P CNPJ: 28 3081271000474 AML ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL SA.

Valorda nfragdo: RS 30,863 88, Néo concardo com essa hfagdo

« 0 valor contstad refere-Se a despesas meicas pagas em benefico oe dependente nformado na
Declaragéo de Ajuste Anual, que néo fol acallo pela autoridads fiscal, para o qual aprasais
ocumenlo comprebaiin d rfacdo de dependénci & comprovanles relaios 8 despesas medias,
0[S quals) possu(em) o requsios fomals exiides pela leg g butara,

E o relatério.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 14/08/2019, o sujeito passivo
interpds, em 30/08/2019, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da decisdo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que:

a) os documentos apresentados comprovam que o(a) recorrente arcou com as
despesas com plano de saude

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Marcelo Freitas De Souza Costa - Relator

O Recurso Voluntario € tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conhecgo

O litigio recai sobre o glosa de valores pagos ao plano de saude Amil, se foram
pagos pelo recorrente ou pela empresa Sadoc Cambio e Turismo Ltda ME.

Tendo em vista que a recorrente trouxe em sua peca recursal basicamente 0s
mesmos argumentos deduzidos na impugnacdo, nos termos do art. 57, § 3° do Anexo Il do
Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, com
a redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 04/06/2017, reproduzo no presente voto a deciséo de
12 instancia com a qual concordo e que adoto:

JUizO DE ADMISSIBILIDADE

A impugnacdo é tempestiva e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, pelo
que dela se toma conhecimento.

MERITO

A autoridade fiscal assim fundamentou o lancamento: “Os documentos apresentados
(notas fiscais emitidas no periodo de 24/03/2014 a 24/12/2014, foram suportadas pela
Empresa SADOC CAMBIO E TURISMO LTDA ME. A operadora AMIL néo confirmou
o recebimento do valor deduzido na DMED”.

Portanto, o fundamento da infracdo fiscal é falta de demonstracdo de pagamento dos
valores do plano de satde (AMIL), seja diretamente a AMIL, seja mediante repasse a
SADOC CAMBIO E TURISMO LTDA ME (tomadora do servico, conforme notas
fiscais constantes nas fls. 51/63 do Dossié n° 10010.014316/0618-20).

O impugnante apresentou extratos do plano de satde (fls. 13/43), indicando a prestacdo
de servicos de salde, reembolsados ou ndo, sem, contudo, apresentar a prova de quem
teve o dnus financeiro por tais despesas.

Dessa forma, mantém-se a glosa.
CONCLUSAO

Isso posto, voto por considerar improcedente a impugnacdo, de modo a manter in
totum os termos da Notifica¢do de Langamento.

Concluséao

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario e, no mérito, Negar-
Ihe Provimento.

(documento assinado digitalmente)
Marcelo Freitas De Souza Costa
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